
PARECER N. 
, DE 2019.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 516, DE 2019.


De autoria da Deputada Janaina Paschoal, o Projeto de Lei em epígrafe veda a compra, venda, fornecimento e consumo de bebidas alcoólicas nas instituições de ensino públicas e privadas e proíbe as chamadas festas "open bar" nestas mesmas instituições, em todo o Estado.


A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 27ª e 31ª Sessões Ordinárias (de 24/04/2019 a 30/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
A Deputada Marta Costa foi inicialmente designada como Relatora. Como apresentou Requerimento solicitando coautoria da proposição em apreço, foi o PL redistribuído, tendo sido este Parlamentar indicado como seu novo Relator.

Verificamos, então, que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Tivemos conhecimento de que Projeto de Lei análogo fora protocolizado no dia 21 de maio do ano corrente e, hoje, tramita na Assembleia Legislativa capixaba, sendo que, por lá, fora ofertado parecer contrário à sua aprovação, sob o argumento de que a propositura seria inconstitucional.

A fim de evitar que impedimentos similares sejam cogitados nesta Casa, entendemos ser pertinente traçar algumas considerações em defesa da constitucionalidade do projeto que ora se analisa.

Em primeiro lugar, deve-se destacar que a tese de que a proposição afronta o artigo 207 da Carta Política nacional carece de qualquer fundamento. Um estudo mais acurado da jurisprudência constitucional do país deixa claro que o princípio da autonomia das universidades não pode ser invocado para isentar essas instituições de regulações que visem a proteger bens jurídicos caros à sociedade brasileira.

Com efeito, a autonomia universitária, como bem destacado na justificativa da propositura ora analisada, está relacionada com a proteção das liberdades de pensamento, de ensino e de pesquisa, objetivando evitar intervenções aribritrárias que impeçam o avanço científico da Nação. Não é um salvo conduto para que as universidades estabeleçam, em suas dependências, práticas de qualquer índole, muito menos aquelas perniciosas à saúde, educação e segurança de seus alunos.

O Supremo Tribunal Federal já foi categórico neste sentido, ao declarar que “o princípio da autonomia universitária não se confunde com soberania, devendo as Universidades se submeter às leis e aos demais atos normativos” (STF, Ag. Rg. no RE n.º 1.036.076/SE, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 29/06/2018), o que lança por terra qualquer óbice que se tente criar ao regular tramitar desta proposição.
Em segundo lugar, houve quem argumentasse que o projeto contrariaria o direito de propriedade, bem como o princípio da ordem econômica, ao impor limitações ao consumo (uso) e ao comércio de determinados bens.

Nada mais absurdo, contudo! Isso porque é sabido e ressabido que esses direitos, embora importantes, estão longe de serem considerados absolutos. Ambos não só podem, como devem, sofrer limitações e regulações quando se intenciona proteger valores constitucionais de mais elevada ordem, o que é justamente o intento da proposição ora avaliada.

De fato, o elevado consumo de álcool em universidades e instituições de ensino, principalmente quando feito nas festas chamadas de “open bar”, propicia inúmeros malefícios aos jovens brasileiros, os quais merecem ser coibidos pela atuação deste Legislativo bandeirante, dada a natureza fundamental dos direitos humanos que esse consumo termina por mitigar.

Como bem apontado pela justificativa do PL, saúde, educação e segurança são os valores jurídicos que se busca salvaguardar. Tal objetivo jamais poderia ser obstado com fulcro no argumento materialista de proteção da propriedade ou da ordem econômica nacional.

Os mais variados especialistas corroboram esse entendimento, como também fora explicitado na justificativa do projeto.

Nesse sentido, a saúde dos estudantes vê-se afetada haja vista os altos índices de intoxicação que acabam por apresentar; ademais, o uso frequente do álcool é comprovadamente um estímulo ao consumo de outras drogas, o que representa maiores riscos ao bem-estar desses jovens brasileiros.

A educação também é prejudicada, porque, como indica estudioso da área, “a médio e longo prazos existe uma situação na qual o universitário não consegue manter a atenção e o foco nos estudos, especialmente porque, com o uso constante, todo mundo acaba tendo dificuldades de concentração, alterações de memória (a memória dele começa a falhar), e atenção” (fls. 04).

Há, também, riscos indiscutíveis à segurança, tanto porque pesquisas comprovam que “16,5% dos estudantes já brigaram por estarem sob efeito de alguma substância psicoativa e 21% já ameaçaram pessoas com armas de fogo” (fls. 04), como porque a intoxicação alcóolica deixa meninas vulneráveis a sofrerem abusos sexuais, que infelizmente tornam-se frequentes nos ambientes universitários do país.

Em terceiro lugar, há ainda o argumento de que caberia, quando muito, aos Conselhos Estaduais de Educação estabelecer normas e regulações para as instituições de ensino sob sua regência, mas isso constitui um verdedeiro desrespeito à Democracia e ao Poder Legislativo!

São os membros desta Assembleia que foram eleitos pelo povo para traduzir em leis seus principais anseios e transferir aos Conselhos essa tarefa significa, trocando em miúdos, retirar dos Deputados Estaduais sua principal e mais honrosa atribuição.

Os integrantes desses Conselhos, por sinal, embora possam indiscutivelmente ter muito conhecimento na área em que atuam, não raras vezes ocupam essas funções em decorrência dos muitos conhecimentos. Fato é que não podem ser considerados representantes da população!

É uma afronta grave ao princípio democrático, em sua mais fundamental dimensão, argumentar que este Parlamento não tem competência para legislar em assuntos tão caros à população, como aqueles abordados pelo projeto ora apreciado.

Ademais, ninguém, racionalmente e de forma objetiva, consegue explicar quais benefícios o álcool traz ao ambiente escolar.


Em face dessas razões, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 516/19.

Sala das Comissões, em




Deputado Tenente Nascimento
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